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ATA N." 275ICNE/XV

No dia doze de setembro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião nú

duzentos e setenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor juiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, foão Tiago

Machado, João Almeida, Mário Miranda Duarte e Paulo Cabral Taipa. ------
A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, foão

Almeida, Secretário da Comissão. --------------

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. --

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

P r ocesso ele i tor al AR-2079

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.13. -------------

2.13 - Pedido da Direção-Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades

PoÉuguesas - voto por correspondência / greve dos serviços postais no

Brasil

A Comissão refletiu sobre o pedido em epígrafe, que consta em anexo à

presente, e entendeu que, apesar de exisír quorum, deveria dar a possibilidade a

todos os Membros de se pronunciarem, tendo ainda em conta que alguns dos

ausentes tomâram posição sobre o pedido por via de correio eletrónico, a qual

não poderia ser atendida para efeitos de tomada de deliberação na Presente

reunião. Assim, deliberou, por unanimidade, que o assunto fosse submetido aos

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
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Membros, para decisão, através do proced imento previsto no artigo ." do

Regimento.

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.75 a2.25.

2.15 - Processo AId.P-PPlzOlglls - CM Ponte da Barca I Pedido de parecer I

Publicidade institucional (boletim municipal)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /277, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A Câmara Municipal de Ponte da Barca oeio solicitar parecer à Comissão Nacional de

Eleições sobre a'conformidade legal da publicação e dioulgação do referido Boletim

Municipal no concelho de Ponte dn Barca' .

A análise da conformidade do conteúdo do Boletim Municipal com a norma que proíbe a

publiciclade institucional deoe ser feita de acordo com o entendimento ilesta Comissão

sobre a matéria, e que consta do caderno de apoio à eleiçao dos deputailos à Assembleia

da República, que se transcreae:

'"A partir da publicação do decreto que marque a data das eleições, é proibida a

publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estailo e da AdminisÍração Pública de

atos, progrumaq obras ou seroiços, sak)o em caso ile graoe e urgente necessidaile

pública.» (artigo 10.', n.o 4, da Leí n.' 72-A2015,23 julho)

A proibição de publicidade institucional e o seu fundamento inscreaem-se nos deaeres ile

neutralidade e imparcialidade a que as entidailes públicas se encontram suieitas,

designadamente, nos termos do artigo 57." da LEAR e de idênticos preceitos ilas ilemais

kis eleitorais, nos quais se dispõe que «não podem interoir directa ou indirectamente em

campanhn eleitoral nem praticar quaisquer actos que faooreçam ou prejuiliquem uma

candidatura em detrimento ou oantagem ile outra ou outras».

O artigo '1.0.o, n.' 4, da Lei n." 72-A2.015, de 23 de julho, oisa, por um lado, impor uma

tlistinção clara entre a atioidadc de qualquer entidaile pública, a qual se encontra

dirigida exclusiaamente para a prossecução do interesse público, e a atiaidaile de

propaganda dos candiilatos às eleições a decorrer. Por outro lado, pretenile impeilir que,

em resultailo iln promoção de órgãos ou seruiços e da sua ação ou dos seus titulares,

possam ser objetioamente fazsorecidas algumas candidaturas em detrimento ile outras.
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Em conformidade com o fundamento subjacente à norma legal, o n.' 4 do artigo'10." da

bi n." 72- M015, abrange qualquer órgão do Estado e da Administraçíio Pública, ou

seja, engloba os órgiios de soberania, ilas rcgiões autóromas, ilo poiler local, eletiaos ou

não, incluindo as respetioas empresas, e demais pessoas coletioas públicas.

Aplica-se a todas as entidailes públicas cujos conteúdos publicitailos tenham alguma

relação com a eleição em curso, ainila que indiretamente, como resulta ilas disposições

conjugadas dos artigos 57." (sobre os ileoeres de neutralidade e imparcialiilade) e 6'1..o da

LEAR bo definir o conceito de propaganda eleitoral).

Como refere o TC, no acórilão 254/2019, "o que justifica a proibição da publicidade

institucional, ilurante este períoilo eleitoral, é o propósito de eoitar a sua utilimção com

um conteúilo ou um sentido que, objetioamente, possa fatsorecer ou preiudicar

ileterminadas candiilaturas à eleição em curso, em aiolação dos princípios da

neutralidade e imparcialidade ilas entidades públicas e do princípio da igualdade de

oportunidade e de tratamento das dioersas candiilaturas (artigo 1.13.', n." 3, al. b), da

Constituição).,

Explicita, ainda, "Assim, naturalmente, o níoel de escrutínio deoeri ser mais eleoado

relatioamente a publiciilaile institucional emitiila pelo órgdo que se apresenta a eleições

- pois, nesse caso, pode-se «transmitir uma imngem elogiosa do trabalho" em curso

pelos atuais titulares, eoentualmente recandidatos, procurando influenciar a opinião do

eleitorado (cfr. os Acórdãos do Tribunal Constitucional n." 59120L7, ponto 1.0, n.'

nlnfi.g, ponto L1). Eora desses casos (...) é necessario aferir se a mensagem em causa

é suscetírsel de, objetioamente, faztorecer ou prejudicar as canilidaturas eleitorais às

eleições em curso. . . r>.

Entenile-se que a "publiciilnde institucional" de entiilailes públicas integra os seguintes

elementos:

.Consiste em campanhas ile comunicação ou em atos isolados, como anúncios únicos;

.É realizada por entidades públicas;

.É frnanciada por recursos públicos;

cPretenile atingir uma pluralidaile ile destinatários indeterminados;
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.Tem o objetiao, direto ou indireto, de promoaer a imagem, in

entidade, órgão ou semiço público;

oUtiliza linguagem típica da atioidade publicitária;

iciatiaas ou at1üt de

oPode ser concretizada mediante a aquisição onerosa de espaços publicitários ou em

órgãos de comunicação social escita, de railioilifusao e ile radioteleoisão, como atraoés

de meios próprios.

Relatioamente aos meios de difusão, deaem considerar+e incluíilos todos os seruiços ou

meios que, habitunlmente, são adquiridos para publicidnile, mesmo que já façam parte do

património da entidade públia (como outdaors, etc.) ou que sejam realizados por

seroiços da entidaile pública (como imprensas municipais ou departamentos internos ile

comunicação).

Entende a Comissão Nacional de Eleições que a urgência e a graaiilaile preaistas na

parte final do n." 4 ilo artigo 1.0.' da ki n." 72-A2015, de 23 ile julho, não têm,

necessariamente, caráter cumulatioo: para além dos casos e situações ile necessiilade

simultaneamente graoe e urgente, está também excecionada ila proibiçao n publicidade

institucional que corresponda a necessidade pública urgente, mesmo que relatiaamente a

atos, obras ou seraiços que níio enoolaam situações ile graoidaile reconheciilt.

Assim, é aceitáoel que as entidades públicas aeiculem ileterminado tipo de comunicações

para o público em geral, informando sobre bens ou seruiços por si disponibilizados,

quando tal comunicação seja imprescindíoel à sua fruiçõo pelos cidadãos, ou seja

essencial à concretimção das suas atribuições. Encontram-se nestas situoções aceitáoeis,

por exemplo, anúncios de festioiilades tradicionais com caráter regular ou informação

relatioa a atiaidades sazonais para certas camadas da população, campanhas para a

promoção da saúde e a preoenção ila doença, etc.

Ndo se encontram abrangidos pela proibição comunicações informatioas e sem caráter

promocional, como sejam aaisos e anúncios sobre condicionaffientos de trânsito e

similares ou com inilicações sobre alterações das condições de funcionamento de seroiços

(mudanças de horário ou de instalaÇões), etc.

Tais comunicações, porém, não podtm, em caso algum, zteicular ou ser acompanhailas de

imagens, exprcssões ou outros elementos encomiásticos ou de naturen promocional,
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detsendo cingir-se aos que identifiquem clara e inequioocam

menstgem e ao conteúdo factual estritamente necessário.

ente o promo da

A proibição não determina a suspensão de publicações com caráter continuado, como

sítios na internet ou páginas em redes sociais. Porém, ao conteúdo ilessas publica@es

sdo aplicáoeis as considerações supra produzidas.

O entenilimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragadn pelo Tribunal

Constitucional, designadamente, atraaés dos acórüos n."s 4612017, 5452.01.7 e

2s4nu9.',

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao presidente dn Ümara Municipal de

Ponte da Barca." ----------

2.16 - Processo AR.P-PP/2019/23 - CDS-PP I fF Covilhã e Canhoso e CM

Covilhã | escolha dos membros de mesa

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019 /281, qlue consta em

.O CDS-PP remeteu à Comissdo Nacional de Eleições uma participação relatioa à

reunião para a escolha dos membros das mesas na União de Freguesias de Cooilhã e

Canhoso. Alega o CDS-PP que, naquela reunião, não houpe qualquer decisão sobre a

escolha dos membros de mesa tomada por unanimidade.

Para haaer acordo torna-se necessária a comparência e a expressa conjugaçõo de

aontades de todos os representantes das candiilaturas presentes na reunião. Deste modo,

basta a oposição de um deles para se considerar que não existiu acordo, podendo essa

oposição manifestar-se relatiznmente à composição de todas as mesas ou apenas a alguns

lugares. A este respeito, o TC refere que '[p]ara hauer acordo torna-se necessário, em

princípio, a comparência e a expressa conjagação de vontadcs dos delegados das

candidaturas. Não se oerificando esse circunstancialismo, não se pode concluir que

tenha haaido acordo, pelo menos quando outro partido político reagiu ao procedimento

adotado nas reuniões ocorridas nas juntas de freguesia, o que afasta o ententlimento dt

acordo tácito, por falta de comparência. Nao obtido consenso a respeito da composição

das mesas das assembleias de uoto, nem tão pouco se reunindo os pressupostos exigidos

para um sorteio de nomes, retirados do colégio eleitoral, impõe-se que a nomeação feita
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obeileça a critérios de ilemocraticiilade, equidade e equilíbrio político, N

\

que

minimamente se obtém mediante uma composição plural, onde estejam representailas,

pelo menos, as forças políticas mais significatiaas na circunsoição eleitoral em causa.'

(TC 812-A/93)

A ser aerdade que não houoe unanimidade na referida reunião, deaem os lugares das

mesas de ooto ser preenchidos mediante a realizaçdo de um sorteio pelo Presiilente da

Câmara Muntipal, tendo todas as candidaturas direito a apresentar dois nomes para

esse mesmo sorteio, nos termos do n.' 2 do arügo 47." da I*i Eleitoral ila Assembleia da

República. Porém, desconhecendo as candiilaturas esta situação, as mesmas ileoem

notificadas para o efeito, pelo Presidente da Câmara.

Face ao que antecede, no exercício do poder conferido pelo artigo 7." d.a ki da CNE

determina-se ao Presidente da Câmara Municipal da Coailhã que conooque todas as

candidaturas para que apresentem nomes com t;ista à realiznção do sorteio na Câmara

Municipal.

Dê-se conhecimento ao Presidente da Uniao de Freguesias de Cooilhã e Canhoso." -------

2.17- Processo AR.P-PP/2019/27 - Algarve Bike Polo I Pedido de parecer I

Evento em véspera e dia da eleição (Torneio Íeminino)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /283, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oFoi rececionada uma comunicação sobre a realizaçõo de um torneio ile Bike Polo nos

dias 4, 5 e 6 de outubro, perto ila freguesia de Barão de São loão, concelho de Lagos.

Não obstante, as normas legais que regulam o dia da eleição poilem limitar a realizaçãa

de determinailo tipo de eoentos nesse dia. Assim, deoe ser tido em consideração,

designadamen te, o se guinte :

- Sendo proibido faztr propaganda por qualquer meio na uéspera e no ilia da eleição,

resulta que, até ao encerramento das urnas, niia pode haoer um aprooeitamento ilícito

dos eaentos festiws ou outros, no sentido de, por alguma forma, serem enteniliilos como

propaganda eleitoral e/ou oialação dos dezteres de neutralidade e imparcialidade a que as

entidades públicas estão sujeitas (artigos 57.",92.', 1"29." e L4L.' da Lei Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR).
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- Tenilo presente o deoer que recai sobre qualquer entidadc de facilitar o exercício do

direito de ooto (artigo 81." da LEAR), deae eaitar-se a realimção de determinados

eoentos que impliquem a deslocação de pessoas, dentro do território nacional, para fora

dos respetioos locais de ooto, como por exemplo prottas desportioas ilc âmbito nacional;

- É proibido perturbar o regular funcionamento das assembleim de ttoto, o que pode

integrar o crime preaisto no artigo 338." do Código Penal, o que pode implicar que um

eaento se realizt em local distante das mesmas;

- Acresce, ainda, a proibição de presença de forças militares e de segurança num raio de

'1.00 metros a contar dos locais onde se reunirem as assembleias e secções ile ooto, por

força do disposto no n." 1 ilo artigo 94." da LEAR.

Assim, naila parece obstar à realimção do eoento em causa na véspera e no dia da

eleição, ilesile que saloaguardadas as notmas legais referidas."

2.18 - Processo AR.P-PP/2019/28 - CM São Brás de AlpoÉel I Pedido de

paÍeceÍ | Publicidade institucional (divulgação do Plano de Apoio "Vale

+ Famflia")

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /278, ql.te consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA Cânara Municipal de São Brás de Alportel tteio solicitar parecer à Comissão

Nacional de Eleições sobre a conformiilade legal ila diaulgação do plano de apoio 'Vale +

Família' atraoés ile nota informatioa, nas redes sociais, no site do município, na agenda

mensal São Brás Acontece, bem como em estruturas de outdoor e mupis patentes no

município.

A análise ila conformidade ila diaulgação em causa com a norma que proíbe a

publicidade institucional ileoe ser feita de acordo com o entendimento desta Comissão

sobre a matéria, e que consta do caderno de apoio à eleição dos deputados à Assembleia

da República, que se transcreae:

'"A partir da publicaçao do decreto que maÍque a data das eleições, é proibida a

publicidade institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seruiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade

pública.» (artigo 10.', n.' 4, da ki n." 72-A2015, 23 julho)
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A proibifu de publicidade institucional e o seu fundamento inscreoem-se nos deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que as entidades públicas se encontram sujeitas,

designailamente, nos ternos do artigo 57." da LEAR e dc idêntkos preceitos ilas demais

leis eleitoraís, nos quais se dispõe que "niio podem interoir directa ou indirectamente em

campanha eleitoral nem praticar quaisquer actos que faaoreçam ou prejudiquem uma

candidatura em detrimento ou ztantagem de outra ou outras».

O artigo 10.', n.' 4, da Lei n.o 72-A/2015, de 23 de julho, risa, por um lado, impor uma

distinção clara entre a atioidade de qualquer entidade pública, a qual se encontra

dirigiila exclusioamente para a prossecução ilo interesse público, e a atioiilade de

propaganda dos candidatos às eleições a decorrer. Por outro lailo, pretenile impedir que,

em resultado da promoção de órgãos ou sentiços e da sua ação ou dos seus titulares,

possam ser objetioamente faaoreciilas algumas candiilaturas em d-etimento ile outras.

Em conformiilade com o fundamento subjacente à norma legal, o n.' 4 ilo artigo 10.' da

Lei n." 72- A/2015, abrange qualquer órgão do Estado e da Administração Pública, ou

seja, engloba os órgãos de soberania, das regiões autónomas, ilo poder local, eletioos ou

não, incluindo as respetioas empresns, e demais pessoas coletioas públicas.

Aplica-se a todas as entidades públicas cujos conteúdos publicitados tenham alguma

relafio com a eleição em curso, ainila que indiretamente, como resulta das disposições

conjugadns dos artigos 57.' (sobre os dez;eres ile neutraliilade e imparcialiilaile) e 61.o da

LEAR (ao definir o conceito de propaganda eleitoral).

Como refere o TC, no acórilão 254/20L9, oo que justifica a proibição da publicidade

institucional, durante este período eleitoral, ê o propósito ile eoitar a sua utilização com

um conteúdo ou um sentido que, objetiaamente, possa faaorecer ou prejudicar

determinadas candidaturas à eleição em curco, em oiolação ilos princípios da

neutralidade e imparcialiilade das entiilades públicas e do princípio da igualdaile de

oportunilade e de tratamento das diaersas candidaturas (artigo 113.", n.' 3, al. b), da

Constituição).»

Explicita, ainda, "155ia, naturalmente, o nhtel de escrutínio deaerá ser mais eleaado

relatioamente a publicidade institucional emitiila pelo órgão que se apresenta a eleições

- pois, nesse caso, pode-se «transmitir uma imagem elogiosa ilo trabalho" em curso

pelos atuais titulares, mentualmente recanilidatos, procurando influenciar a opinião do
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eleitorado (cfr. os Acórdãos do Tibunal Constitucional n.o 597/2017, 10, n.'

1002019, ponto LL). Fora ilesses casos (...) é necessário aferir se a mensageffi ern causa

é suscetíael de, objetirnmente, faaorecer ou prQudicar as canilidaturas eleitorais às

eleições em curso. . . ».

Entende-se que a «publicidade institucional" dc entidades públicas integra os seguintes

elementos:

.Cofisiste em campanhas de comunicação ou em atos isolados, como anúncios únicos;

.É realimda por entidades públicas;

.É financiada por recursos públicos;

o Pretenile atingir uma pluralidade de ilestinatários indeterminados;

cTem o objetiao, direto ou inilireto, de promooer a imagem, iniciatittas ou atittidades de

entidade, órgão ou seroiço público;

.Utiliza linguagem típica da atiaiilafu publicitária;

oPode ser concretimda mediante a aquisição onerosa de espaços publicitários ou em

órgãos ile comunicação social esuita, ile railiodifusão e de radioteleaisão, como atratús

de meios próprios.

Relatiaamente aos meios de difusão, deaem considerar-se incluídos todos os smtiços ou

meios que, habitualmente, são adquifidos para publicidaile, mesmo que iá façam parte do

património da entidaile pública (como outdoors, etc.) ou que sejam realizados por

xroiços da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos de

comunicação).

Entende a Comissão Nacional de Eleições que a urgência e a graaidade preaistas na

parte Íinal do n.o 4 do artigo L0." da ki n.' 72-N2015, de 23 de iulho, não têm,

necessaiamente, caráter cumulatioo: para além ilos casos e situações de necessidade

simultaneamente graoe e urgente, está também excecionada da proibição a publicidade

institucional que corresponila a necessidade pública urgente, mesmo que relatioamente a

atos, obrrc ou serliços que não enaoloam situações de graaidade reconhecida.

Assim, é aceitáael que as entidailes públicas oeiculem determinado tipo de comunicações

para o público em geral, informanilo sobre bens ou seroiços por si disponibilizndos,

Pá9. 9 de 31



w
(n>

coMrssÃo NActoNAL DE ELE|çoES

quando tal comunicação seja imprescinilíael à sua fruição pelos cidadãos seJa

essencial à concretiztção das suas atribuições. Encontram-se nestas situações aceitáaeis,

por exemplo, anúncios de festioiilades tradicionais com caráter regular ou informação

relatioa a atioidades samnais para certas camadas da população, campanhas para a

promoçõo iln saúile e a pret;enção da doença, etc.

Não se encontram abrangidos pela proibição comunicações informatiaas e sem caráter

promocional, mmo sejam aoisos e anúncios sobre condicionamentos de trânsito e

similares ou com indicnções sobre alterações das condições de funcionamento de seroiços

(mudanças ile horário ou de instalações), etc.

Tais comunicações, porém, ndo podem, em caso algum, oeicular ou ser acompanhadas de

imagens, expressões ou outros elementos encomitásticos ou de natureza promocional,

deaendo cingir-se aos que identifiquem clara e inequiaocamente o promotor da

mensagem e ao conteúdo factual estitamente necessário.

A proibiçao ndo determina a suspensão de publicações com caráter continuado, como

sítios na internet ou páginas em redes sociais. Porém, ao conteúdo ilessas publicações

são aplicfuteis as considerações supra proiluzidas.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragada pelo Tribunal

Constitucianal, designadamente, atra'oés ilos acórdãos n.'s 46L201.7, 5452017 e

254/2.01-9.',

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao presidente da Câmnra Municipal de São

Brás de Alpor tel. » ----------------

2.19 - Processo AR.P-PP/2019/32 - DGRSP I Pedido de parecer I Voto

antecipado para cidadão internado em cenko educativo

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019 /275, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O Centro Educatioo de Santo António, do Porto, oeio solicitar parecer sobre a

possibilidade de um cidadão internado naquele centro educatioo exercer o ooto

antecipada ao abrigo do regime aplicáael aos eleitores presos (e não priaados de direitos

políticos), preoisto artigo 79.o-D da ki Eleitoral ila Assembleia da República - LEAR

Gei n.' 74/79, de 1.6 de maio).
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A LEAR (à semelhança das restantes leis eleitorais) preaê um regime para o io do

ooto antecipado para os eleitores que se encontretn presos (cf. alínea b) do n.' 1 do artigo

79."-B). A ratio da norma prende-se com a impossibiliilade daqueles cidadãos se

deslocarem à sua assembleia de tnto no dia da eleição por se encontrarem a cumpir

pena priaatioa da liberdade.

No caso em apreço, o ciiladão, ainda menor mas que completa 1.8 anos antes da data do

eleição, cumpre uma medida tutelar de internamento em centro educatiao, nos tennas

da alínea i) do n.' 4 ilo artigo 4.' da Lei Tutelar Educatiaa - LTE (aprooada pela ki n.'

166/99, de 14 de setembro).

Há lugar à aplicaçao de uma medida tutelar educatioa quando existe a prática, por

menor com idade compreendida entre os 1.2 e os 16 anos, de facto qualificado pela lei

como crime (cf. artigo L.' da LTD. A execução destas medidas pode, inclusioe,

prolongar-se até o jooem completar 21 anos.

Ainda que os designados centros educatioos não consubstanciem estabelecimentos

prisionais strictu sensu, não podemos ileimr de considerar que x tratam de

estabelecimentos prisionais lato sensu, dado que esttí sempre em causa a execução das

penas e medidas piaatioas da liberdade, com oista à manutençõo da ordem e paz socbl e

a criação de condições de reinserção social dos cidadãos reclusos ou internados (cf. n." 1

ilo artigo 13.' iln Deueto-ki n.o 215/2012, dc 28 de Setembro - Lei Orgânica da

Direção-Geral de Reinserção e Seroiços Prisionais, artigo'1..'do Regulamento Geral e

Disciplinar ilos Centros Educatiaos - aprotsado pelo Decreto-ki n.' 323-D2000, de 20

de Deztmbro; n.' 1. do artigo '1.4.o do Decreto-Lei n.' 2L5/201D.

Assim, estamos perante um cidaüo que se encontra a cumprir uma Pena prioatioa ila

liberilade e que, por esta razio, se encontra impediilo ile se dirigir à sua assembleia de

aoto no dia da eleição, o que constitui a ratio do re§me do aoto antecipado ilos presos.

Face ao exposto, ileoe entender-se que os cidadãos a cumprir medida cautelar de

internammto em centro educatioo se encontram abrangidos pela alínea b) do n.' 1 do

artigo 79."-B ila LEAR, pelo que lhe deae ser garantiilo o exercício do aoto antecipado ao

abrigo do regime preoisto no artigo 79.'-D da mesma lei.
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Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Diretor-Geral de Reinserção e iços

Prisionais e ao Presidente da Câmara Municipal do Porto.»

2.20 - Processo AR.P-PP/2019/33 - CDU I JF Santa Comba (Ponte de Lima) 
|

Membros de mesa (anomalias na constituição da mesa de voto)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019/280, que constâ em

«A cantliilntura fu CDU remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação

relatioa à reuniio para a escolha dos membros das mesas na lreguesia de Santa Comba,

concelho de Ponte de Lima. Alega a CDU que a conaocatória para a referida reunião não

foi realizada, tendo apenas sido afixado edital sem qualquer antecedência relatioamente à

reunião, explicitando que, apesar de o edital ter a data de 29 de agosto, no dia 7 (sóbado)

ainda não estaoa afixado e a reunião realimu-se no dii 9 de setembro.

A ki Eleitoral da Assembleia da República, no seu artigo 47.o, n.o L, preoê a obrigação

de o presidente da junta de freguesia promoaer a conaocatória dos delegados ilas

candidaturas para a reunião de escolha dos membros ilas mesas. Tal conoocatóia é um

requisito essencial para que as candidaturas tenham conhecimento préaio da realimção

daquela reunião e possam fazer-se representar, razão pela qual a mesma não se basta

com a publica@o de um edital e deae ser realimda atraoés de um contacto direto com as

candidaturas, designadnmente atraaés de carta registaila, fax ou correio eletrónico, para

endereço preaiamente confirmado.

No exercício do potler anferido pelo artigo 7.' di ki da CNE e a ser oerdade que a

CDU não foi conoocaila para a reunião de escolha dos membros ile mesa, na freguesia de

Santa Comba, dctermina-se a determina-se a repetição da reunião em caus), a conaocaÍ

com a anteceüncin adequada, sem prejuízo do exercício do direito de reclamação pelo

interessailo perante o Presidente da Câmara.

Notifiquem-se o Presidente da lunta de Freguesia de Santa Comba, com conhecimmto

ao Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima.,' ------------

2.21 - Processo AR.P-PP/2019/34 - Aliança | |F Corroios I Membros de mesa

(reunião para designação dos membros de mesa)
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /279, que ta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte

«A candidatura do partido Aliança remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma

participação relatioa à reunião para a escolha dos membros das mesas na freguesia de

Corroios.

Na comunicação moiada, o participante alega que na referida reunião não houoe acordo,

na medida em que não concordou com a distribuição dos lugares a ocupar nas mesas de

ooto, mas que o Presidente da lunta de Freguesia 'indicou que o processo seguia na

nrcsnta

Para haaer acordo torna- se necessôria a comparência e a expressa mnjugação de

oontades de todos os rcpresentantes das candidaturas presentes na reunião. Deste modo,

basta a oposição de um deles para se considerar que não existiu acordo, podendo essa

oposição manifestar- se relatioamente à composição de todas as mesas ou aPenas a

alguns lugares. A este respeito, o TC refere que '[P]ara haoer acordo torna- se

necessário, em princípio, a comparência e a expressa conjugaçao de aontades dos

delegados das candidaturas. Na-o se aerificando esse circunstancialismo, não se pode

concluir Erc tenha haoido acordo, pelo menos quando outro partido político reagiu aa

procedimento adotado nas reuniões ocorridas nas juntas ile freguesin, o que afasta o

entendimento de acordo tácito, por falta de comparência. Não obtido consenso a respeito

da composição das mesas das assembleias de aoto, nem tão pouco se reunindo os

pressupostos exi§dos para um sorteio de nomes, retirados do colêgio eleitoral, impõe- se

que a nomeação feita obedeça a citérios de democraticidade, equidade e equilíbrio

político, o que minimamente se obtém mediante uma com posição plural, onde estejam

representadas, pelo menos, as forças políticas mais signifcatioas na circunscrição

eleitoral em causa.' (TC 812- A/93)

A ser oerdade que não houoe unanimidade na referiila reunião, detem os lugares das

mesas de ooto ser preenchidos mediante a realização de um sorteio pelo Presidente da

Câmara Municipal, tenilo todas as candidaturas ilireito a apresentar dois nomes para

esse mesmo sorteio, nos termos ilo n.' 2 do artigo 47." ila Lei Eleitoral da Assembleia da

República.

Pá9. l3de3l

\,



(n)
c0MrssÃo NAcT0NAL DE ELErÇÕES

Face ao que antecede, no exercício do poder conferido pelo artigo 7." da Le CNE

determina-se ao Presidente da Câmara Municipal do Seixal que conooque toilas as

candiilaturas para que apresentem nomes com aista à realimção do sorteio na Câmara

Municipal.

Delibera-se, ainda, adoertir o Presidente da lunta de Freguesia de Corroios para que, em

futuros atos eleitorais, cumpra rigorosamente o estipulado na lei e se limite a ter a

interoenção que o presidente da junta de freguesia deoe ter nas reuniões de escolha ilos

membros de mesa - a de receber os representantes das candidaturas e a de comunicar ao

Presidente da Câmara Municipal o resultado da reunião."

2.22 - Processo AR.P-PP/2019/35 - B.E. I Hospital São Teotónio (Cenho

Hospitalar Tondela-Viseu) | Recusa de cedência de auditório

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2019 /284, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Vem o B.E. apresentar uma queixa por não lhe ter siilo ceiliilo o auditóio do Hospital

de São Teotónio, gerido pelo Centro Hospitalar Tonilela-Viseu, para a realimção de uma

sessão de esclarecimento, a realizar no dia 1,2 de setembro.

A candidatura alega, ainda, que efetuou o pedido em 19 de agosto de 2019, só tendo

obtido resposta em 7 de setembro. A recusa ile cedência do espaço foi justificada com a

existência de um "Regulamento de CeilênciaUtiliznção Temporária dos Espaços e

Equipamentos», aproaado por deliberação do Conselho de Ailministração, de 29 de

agosto de 2019, do qual consta que «O Centro Hospitalar Tondela-Viseu, EPE, rcHTV,

EPE) reseroa-se ao direito de não ceder qualquer espaço para a realimção de toda e

qualquer atioidade de caráter político, partidário ( . . .)".

Tem sido doutrina consolidada ilesta Comissão e jurisprudência assette ilo Tribunal

Constitucional (cf.2662011-) que a ceilência de espaços públicos preoista no artigo 68."

da l,ei n.'14X9, de 16 de maio, conuetim o deaer que a Constituição da Repúbtica

Portuguesa impõe ao Estado de garantir condições para uma efetba liberdade de

propaganda e de igualdade de oportuniilades, senilo indiferente que tais espaços sejam do

domínio público ou prioado do Estado em sentiilo lnto ou, ainda, que sejam geridos

segundo as regras da administração pública ou dos negócios priaados, bem assim, a
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fiaturezi dos entes que concretiznm essa gestão, desde que sejam pelo menos capitais

maioritariamen te p úblicos.

Aliás, e neste sentiilo milita a pretsisõo legal, para além destes espaços públicos podan

xr requisitailas salas de espetáculos de propiedade e gestãa prioaila para nelas terem

lugar ações de campanha.

Sendo admitidas exceções ou impossibilidade pontuais, nunca a mera inoocação da

natureru das atioiilailes poile sentir ile fundamento à recusa da ceüncia - repetindo a

Constituição, incumbe ao Estailo garantir que as canilidaturas façam a sua campanha

nas melhores condições - e não admite que, ao contrário, ele e os seus agentes limitem ou

oedem sem outros motitsos especialmente preaistos na lei.

Nestes termos, e a ser aerilade a factualidade destita na participação do 8.E., delibera-

se que o Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tonilela Viseu, EPE, deae

ceder a utiliznção ilo auditório em causa ao participante bem como a toilas as

caniliilaturas que o pretenilam utilizar para fins de propaganda, em condições de

igualilade, ndo se admitindo ainda que as candidaturas seiam, em qualquer caso,

negatiaamente discriminadas relatiaamente a outras entidades que pretendam utilizar

os mesmos esPaços,

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos ilo artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.,

2.23 - Processo AR.P-PP/2019/36 - B.E. I Hospital de São Teotónio (Centro

Hospitalar de Tondela-Viseu) | Propaganda (impedimento de divulgação

de evento)

A Comissão, tendo presente a Informação n." t{NE/2019 /282, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

<<No âmbito da eleição para a Assembleia da República, oem o Bloco de Esquerda

participar a esta Comissão que no dia 10 de setembro p.p., ileslocou-se ao Hospital de

São Teotónio (Centro Hospitalar de Tondela-Viseu) para uma ação de campanha

(dioulgaçao de um eoento), tendo sido oeilado aos candidatos o acesso a zonas públicas

daquele Hospital pelos seguranças e na presença de um ttogal executioo da
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administração do Hospital, tendo esta situação ficado registada

que ali se deslocaram por iniciatiaa desta última.

pelos agent PSP

O artigo 37 ." da ConstituiSo estabelece que toilos têm o direito ile exprimir e dioulgar

lhremente o seu pmsamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem disciminações.

O refeiilo preceito constitucional consagra, assim, dois ilireitos funilamentais - o direito

de expressão ilo pensamento e o direito de informação -, que não poilem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 do artigo 37.", in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acorilo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesna

está abran§da pelo âmbito de proteção do referiilo preceito constitucional.

A liberdaile de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, abrange, assim, o

direito de farer propaganda e de utilimr os meios ailequados próprios, bem como o

direito ao não impedimento de realiznção ile ações de propaganila.

Nestes termos, a atioiilade de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o

meio utilizado, é liare e pode ser desenoolaida, fora ou dentro dos períoilos de campanha,

ressaktadns as proibições expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.', a liberilade ile propaganda, que abrange toilas as atitidades

que, direta ou indiretamente aisem promooer canilidaturas.

Nestes termos, a CNE considera que a distribuição de propaganila política e eleitoral em

espaços de utilização pública ou espaços de uso e liare acesso priblicos, como sucede no

caso em apreço, deae decorrer sobre uma total liberilade, não podendo ser impedido o

exercício o direito de propaganda nos referidos locais.

Deste modo, delibera-se ailoertir o Conselho de Administração ilo Centro Hospitalar

Tondela-Viseu e à empresa que ali preste smtiços de segurança, que de futuro x
abstenham de impedir a atioidade de propaganila política e eleitoral, consiileranilo que

esta atioidade não deae ser restringida sempre que ilecorra em locais onde a circulação
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de pessoas não tenha qualquer tipo de limitaçã0, como acontece em espaços oados de

acesso público."

2.24 - Processo AR.P-PP/2019/37 - PPD/PSD I fF Santo Varão (Montemor-o-

Velho) | Reunião para designação dos membros de mesa (falta de edital e

de convocatória)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /276, que consta em

anexo à presente ata, deliberoq por unanimidade, o seguinte:

«O PPD/PSD remeteu à Comissõo Nacional de Eleições uma participação relatiaa à

reunião para escolha dos membros de mesa na freguesia ile Santo Varão, concelha de

Montemor-o-Velho, distrito de Viseu.

A Lei Eleitoral da Assembleia da República, no seu artigo 47.', n.' ')., preoê a obrigaçõo

de o presidente da junta ile freguesia promooer a conoocatória dos delegados ilas

candiilahras para a reunião de escolha dos membros das mesas. Tal conaocatória é um

requisito essencial para que as candidaturas tenham mnhecimento préoio da realização

daquela reunião e possam fazer-se Íepresentar, razão pela qual a mesma não se basta

com a publicação de um edital e ilme ser realizada atraaés de um contacto direto am as

candidaturas, designadamente atraaés de carta registada, fax ou correio eletrónico, para

ender eço pr eoiamen te confir mado.

No exercício do poder confeido pelo artigo 7." da ki da CNE e a ser oerdade que o

PPDIPSD não foi conoocado para a reunião de escolha dos membros de mesa, na

freguesia de Santo Varão, determina-se a repetição da reunião em causa, a conaocar com

a antecedência adequaila, sem prejuízo do exercício do direito de reclamação pelo

interessado perunte o Presidente da Ümara.

Notifiquem-se o Presidente ila lunta de Freguesia de Santo Varão, com conhecimento ao

Presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho."

Processo eleitoral PE-2019

2.25 - Processo PE.P-PPl2Ol9l369 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 43 (Odivelas/Odivelas) | Votação - eleitor acompanhado de
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- Processo PE.P-PPl20l9l375 - Cidadã | Presidente da Mesa d oto dae

secção n.o 18 (Cascais/Cascais) | Votação - eleitor acompanhado por filho

menoÍ

- Processo PE.P-PP120191341. - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 29 (S. Sebastião/Setúbal) | Votação - Eleitor que se apÍesenta a

votar com menoÍ

- Processo PE.P-PPl20l9l346 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 28 (Odivelas/Lisboa) | Votação - eleitor acompanhado de menor

- Processo PE.P-PP120191417 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 19 (Canidelo/Vila Nova de Gaia) | Votação - Eleitor que se

apresentâ a votaÍ com menor

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,/ 2019/265, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito da eleiçãa dos deputailos ao Parlamefito Europeu, de 26 de maio ile 201,9,

foram enoiadas a esta Comissão participações sobre situações em que os eleitores se

apresentaram a aotar acompanhados de menores, tendo sido suscitadas objeções por

parte dos membros de mesa.

As participaçoes em apreço deram origem aos processos n.'s PE-P.PP/2019/369, 375,

i41.,346 e 417.

2. Os membros ile mesa em causa Íoram notificados sobre o teor das participações, tendo

as respetfu)as respostas sido consideradas na apreciaçíÍo efetuaila.

3. Sobre a questiio transaersal a todos os processos - eleitores que se aprcsentam a aotar

acompanhados de menores - já a Comissão Nacional de Eleições se pronunciou, por

ditsersas uezes nos seguintes termos:

O artigo 93.' da Lei Eleitoral da Assembleia da República proíbe a presença na

assembleia de ooto de não eleitores e de eleitores que aí não possam ootar.

Uma leitura restrita ilesta norma lma a considerar que, ile facto, uma criança ou um

adolescente, com idade inferior a 78 anos, não pode oúrar numa assembleia de ooto. No

entanto, também não é menos certo que ninguém pode ser excluído a ootar. Dessa

forma, afigura-se que o artigo 93.o supra citado tem de ter uma leitura adequaila aos
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aalores e bens jurídicos em conflito. Nessa medida, se um eleitor se d a uma

assembleia de ooto, acompanhado de uma criança ou jooem não eleitor, especialmente de

uma criança que não tem autonomia para fcar no exterior daquela sala, não pode o

referido eleitor ser impedido de exercer o seu direito de aoto, nessas circunstâncias.

Na oerdade, quanilo a lei determina que o eleitor aota sozinho tem como razão dc ser a

de impedir que os eleitores ootem na presença de alguém que possa exercer influência, o

que nãa será o caso.

Quanto ao segredo de ooto, cabe a cada um dos cidadõos eleitores agir de modo a não

reoelar ou dar conhecimento a terceiro o seu sentido de aoto, sob pena de cometerem o

ilícito preaisto no artigo 15L.' da LEAR, punido com pena de multa.

A presença dos referidos cidadãos deoe ocorrer de forma a assegurar o normal

funcionamento da assembleia de ooto.

4. Este entendimento constaoa do caderno de esclarecimento ilo dia da eleição

distribuído a todas as mesas de aoto na eleição dos deputados ao Parlamento Europeu,

de 26 de maio de 20L9.

5. Em face do que antecede, recomenda-se aos cidadãos que exeÍceram as funções de

membros das mesas em causa que, em futuros atos eleitorais, caso sejam designados para

o exercício das mesmas funções se abstenham de adatar comportamentos contrários ao

entendimento supr a r eferido. "

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.01 e seguintes. ----------------

Atas

2.01 - RetiÍicação - Ata da reunião plenária n." 267ICNE/XV, de 13 de agosto

Quanto ao ponto 2.03 da ata em epígra Íe - concurso de conceção AR 2019 ' e

constatando-se que não resulta da ata, nem do respetivo anexo, a

correspondência entre a ordenação dos trabalhos de conceção e a identidade

dos concorrentes, delibera-se, por unanimidade, anexar novo documento de

que conste a referida informação.
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Processo eleitoral ALRAM-20L9

2.02 - Processo ALRAM.P-PP/2019146 - PTP I RTP Madeira I Tra

jornalístico discriminatório (debates)

nto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,/2019 /272, quLe consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O Partido Trabalhista Português deu conhecimento à Comissão Nacional de Eleições

de uma comunicaçãa que remeteu à RTP-Madeira, na qual manifesta a sua iliscorüncia

sobre a forma como esta estação de teleoisão pretende implementar os ilebates teleoisioos

no âmbito da Eleição da Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma da Madeira.

Naquela comunicação, o Partido Trabalhista Português considera que os critérios

seguidos pela RTP são "injustos, incompreensíaeis e disuiminatórios", uma oez que

esta força política, com representação parlamentar desde 201L, foi excluída dos debates

em que estão representados os dioersos partiilos com representação parlammtar.

De acordo com o Partido Trabalhista Português "incluir o PTP no bloco ile partidos sem

representação parlamentar configura um ato de ilisuiminaçõo e de ilesztalorização ileste

partida", que o coloca "em posição de desigualilade de oportuniilailes perante os partidos

com representação parlamentar " .

Sobre tratamento jornalístico das candidaturas é entendimento da Comissão Nacional

de Eleições, já diaulgailo no caderno de apoio da eleição em causa que:

«A lei eleitoral consagra o "tratamento jornalístico não ilisuiminatóio às dioersas

candiàaturas, nos termos do Decreto-ki n.' 85-D175, ile 26 de Feoereiro, e demais

legislaçãa aplicada" (n.' 2 do artigo 67.').

Embora a Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, tenha reaogado o DL n." 85-D/75, de 26 de

fetsereiro, mantém-se oigente a obrigação ile assegurar tratamento jornalístico não

discriminatório nos temos ilaquele preceito legal, como expressão concreta do princípio

mais geral da igualdade de tratamento e de oportunidades das candidaturas (alínm b) do

n.'3 do artigo 113.' da Constituição da República Portuguesa e artigo 59." da

LEALRAM).»

Acresce que a obseroância do princípio da igualdade de tratamento ilas candidaturas é

de maior amplitude e grau de exigência para a RTP, a qual, tratando-se de sociedade
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concessionária de xruiço público, está sujeita a obseroar

neutralidade e imparcialidaile (artigo 60" da LEALRAM).

especn$ sde

v
Assim, em face do que antecede e sem prejuízo da apreciação final, deae a RTP-Madeira,

em utmprimento do disposto na Constituição e na lei, conferir igualdade de tratamento

e de oportunilades às forças políticas que se apresentam a xfrágio, assegurando

tratamento jornalístico não discriminatório a todas as candidaturas.» ----------

2.03 - Processo ALRAM.P-PP/2O19177 - Cidadão I Presidente CM Santa Cruz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo de iornal)

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /260, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte

"7. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia kgislatioa cla

Região Autónomn da Maileira, um ciiladão remeteu à Comissão Nacional ile Eleições

uma participação contra o Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz (Madeira)

relatioa a um artigo de opinião publicado no lornal da Mndeira.

2. O Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz foi notifuado para se pronunciar

sobre o teor da participação apresentada e ofereceu resposta, refutando os Íactos que lhe

são imputailos e alegando, designadamente, que a publicação tem um caráter meramente

informatioo sobre os assuntos da atualidaile ila autarquia e da política em geral.

3. Desde a data da marcação ila eleição, as entidailes públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais deaeres ile neutraliilade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concofientes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referiilos ileoeres ile neutraliilade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõe que as entidades públicas e os seus titulares não

manifestem uma posição de apoio ou ile ilesapoio em relação a uma determinada

candidaturu em detrimento ilas restantes. No caso da eleiSo dos deputados à

Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma ila Madeira, tal obrigação que recai sobre

as entidades públicas e sobre os seus titulares encontra-se preoista na norma do artigo

60." da Lei Eleitoral para a Assembleia bgislatioa da Região Autónoma da Madeira (Lei

Orgânica n ." 7/2006 , de 13 de fmereiro) .
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4. No texto enuiado pelo participante figura como autor do mesmo F Sousa,

iilentificado como 'Presidente de Santa Cruz?'. Ao longo do texto, o oisado faz
referências depreciatiaas a outras forças políticas. Do artigo, destacam-se os seguintes

excertos:'É oer os partidos do arco trailicional a ilesdobrarem-se em promessas, em

anúncios, em tentatiztas desesperadas de conquista do poder';'Se uns deitam mão a

obras de milhões ao sabor a oontade ilos seus militantes, outros nem têm a preocupação

de oer o que está no terreno, ou mesmo o que já foi feito';'O PSD, acordado de um longo

sono da dita renooação, que não passou de um sonho, atira obras aa sabor do oento,

prometendo rotundas milionárias, capelas, jardins em escarpas e expropriações'; 'De

caminho, apregoa um sucesso gonernatioo que o pooo não sente, tns que o PSD quer

acreditar que possam embalar na canção do bandido';'O PS, que, como se sabe, já tem

as eleições como ganhas, entra na mesma lógica. Só para dar o exemplo do caso de Santa

Cruz, das três medidas anunciadas, iluas já foram concretimilas pela atual gestão da

autarquia' .

5. A obseroância dos deaeres de neutralidade e ile imparcialidaile a que estdo ainculadas

as entidniles públicas e os seus titulares prcssupõe que, durante o processo eleitoral e

nessa qualidade, não manifestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a

alguma ou algumas candiilaturas. No texto em causa na participação, no quat figura
Eilipe Sousa como autor e identificailo como'Presidente de Santn Cruz', encontram-se

dioersas frases que constituem uma crítica a, pelo menos, duas forças políticas

concoffentes à eleiçãa dos deputados para a Assembleia kgislatioa ila Madeira,

rmelanilo uma posição de desapoio ilo Presiilente dn Câmara Municipal de Santa Cruz,

titular de um cargo público, em relação àquelas candidaturas, tal constituindo uma

interferência direta na disputa eleitoral, não cumpindo, como lhe é exigiilo, os deoeres

de neutralidadc e de imparcialidade a que está oinculado.

6. Note-se, que a oiolação dos deoeres de neutralidnde e imparciatidade constitui um

ilícito de mcra atiaidade ou de perigo abstrato, e nõo um crime de resultado, como tem

sido entendido pelo Ministério Público. Nesta medida, o doto (intenção) é captailo

atraoés dos factos mateiai1 isto é, dos sinais reoelados no ato praticado. No caso,

atraaés das palazsras que escrcoeu e foram publicadas, ndo haoenda qualquer dúoida ile
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que o l)isado sabia que estaoa em período eleitoral e estaoa ciente dos

eleitoral lhe impunha.

7. Face ao que antecede, por poder estar em causa a prática ila ilícito preaisto e punido

pelo artigo 135.' da ki Eleitoral da Assembleia Legislatitta da Regiãa Autónoma da

Mtdeira, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público.»> -----------

2.04 - Processo ALRAM.P-PP/2ü19115 - Cidadão I Vereadora CM Santa Cruz I

Neutralidade e imparcialidade das enüdades públicas (aÉigo de opinião)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2019/259, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia Legislatioa da

Re§ão Autónoma da Madeira, um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições

umn participação contra a aereadora da Câmara Municipal de Santa Cruz.

A oisada foi notifcada para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, mas

não ofereceu resposta.

2. Desde a data da marcação da eleição, as entidailes públicas e os seus titulares estõo

obrigados a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candiilaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referiilos deaeres de neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõe que as entidades públicas e os seus titulares não

manifestem uma posição ile apoio ou de desapoio em relação a uma determinada

candidatura em iletrimento das restantes. No caso da eleição ihs deputados à

Assembleia Legislatioa ila Região Autónoma da Madeira, tal obrigação que recai sobre

as entidades públicas e sobre os seus titulares encontra-se prettista na norma do artigo

60.' da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira (Lei

Orgânica n." 1.2006, de 73 de feoereiro).

3. No texto erutiado pelo participante figura como autora do mesmo Élia Ascensão,

identificada como Vereadora na Câmara Municipal ile Santa Cruz. Do artigo,

ilestacam-se os seguintes excertos: 'No caso em apreço essas pessoas que fui conhecendo

oioem num concelho que foi gooernado por mais de trinta anos pelo mesmo partido,

num concelho em que esse partido deixou a câmara na penúria e com uma dktida
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colossal que ainda estamos a pagar e, apesar dessa díoida, estamos nós a ajud, trinta

No caso concreto, a referência express) ao cargo exerciilo pela ciilaü em causa associa as

iileias e opiniões da mesma às funções públicas que eÍ.erce, nao se identificanih,

contudo, referências à eleiçao que se encontraaa em curso que possam ser entendidas

como uma forma de faaorecer ou de prejudicar uma candidatura ao Parlamento

Europeu.

4. A pretender exprimir a sua opiniõo enquanto ciiladão dneria, contuilo, a mesma ter

acautelailo que ao seu nome e imagem não estaria associado o cargo público que exerce -

oereadora da Câmara Municipal ile Santa Cruz -, tanto mais que já se encontraoa

publicado o decreto que marcou a data da eleição. Nestes termos, ailoerte-se a oereadora

em causa para que, em futuras publicações, assegure que não existe confundibilidaile

sobre a qualidade em que, enquanto cidadã, exprime as suas opiniões, sob pena ile os

artigos de opinião poderem configurar oiolação dos deoeres ile neutraliilade e de

irnparcialidadc a que as entidades públicas estão obrigadas, em especinl no período

eleitoral."

2.05 - Processo ALRAM.P-PP|2O79|29 - Cidadão I CM Santa Cruz I

Neuhalidade e imparcialidade das entidades públicas (cartaz de

propaganda)

- Processo ALRAM.P-PP/207913O - Cidadão I Presidente CM Santa Cruz

I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (outdoor)

A Comissão, analisou os elementos do processos em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"7. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia Legislatiaa da

Regiao Autónoma da Madeira, foram rececionadas duas participações contra a Câmara

Municipal de Santa Cruz. Alega o participante que o partido luntos Pelo Pooo utilizou
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Região, tiaesse uma resposta mais rápido, cumprisse a sua Íunção, honrasse o seu

trabalho.'
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a estruhÍa do outdmr da Câmara Municipal para colocar propaganda polí da sua

candidatura. Denuncia, ainila, que o outdoor tem a fotografn do presidente do

município.

2. O Presidente ila Câmara Municipal de Santa Cruz, notificado no âmbito dos dois

processos, não ofereceu qualquer resposta.

3. No que diz respeito ao conteúdo do cartaz de propaganda do luntos pelo Poao, a

inclusão de fotografia ile quem, não sendo candidato à eleição, ocuPa o cargo de

Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz suscita sérias preocupaçoes quanto ao

presumíoel consentimmto ilo próprio em face dos deoeres de neutralidade e

imparcialiilaile a que está sujeito por oia do exercício daquele cargo. Com efeito, não se

oislumbra qualquer interesse que não seja o ile associar a candidatura em causa ao catgo

público que exerce, o que contrarin aqueles detteres.

Nesta seile, acresce o facto de o Presidente da Câmara Municipal acumular esse carSo

com o de manilatário da candidatura do partido luntos Pelo Poao à eleiçao da ALRAM,

o que, no cenáio descrito, amplia o risco de oiolação dos ilsoeres de neutralidade e

imparcialidade na interuenção que tem nos procedimentos eleitorais.

4. Quanto ao facto de as estruturas da Câmara Municipal serem utilimdas pela

candiilatura ilo luntos pelo Poao, pode ser oisto em diferentes perspetioas:

- à luz das norrnas que regulam a cedência de espaços destinados a propaganda, que se

encontram na Lei n.' 97/88, de L7 de agosto e de que resultam a obrigação de tÍatamento

igualitário ilas canilidaturas e o deaer de publicitação antecipaila dos espaços destinados

à afixação de propaganda.

Ora, se aquelas estruturas que tioeram como utilidade primária a publicitação de um

eoento da Câmara Municipal e, apos a retirada do respetioo cartaz, se entendeu que

poderiam ser utitizadas para a colocação ile propaganda, deoeria a Câmara Municipal

Santa Cruz, em respeito pelos princípios acima enunciados, ter feito o deztiilo

comunicado, com a anteceilência exigíz;el, para que toilas as candiilaturas putlessem, se

assim o pretendessem, ter acesso àquelas estruturas.

V

Pá9. 25 de 3l



#
(n,

comef eito,aopermitirr":':'::::::,*)l',',l"l,t!f, 0,,ítica util aErela

esttutura, sem que tiaesse sido comunicada essa oportunidade às restantes, o Senhor

Presidente da ümara não agiu nos termos que a lei lhe impõe.

- ou, não estando em causa a cedência ile espaço às caniliilaturas para efeitos de

propaganda, tratar-se-á de abuso de património do Estado por parte ilo luntos PeIo

Pozto, que utílizou indeoidamente as estruturas pertencentes à Câmara Municipal.

5. Face ao que antecede, deaem os elementos do processo ser remetidos ao Ministério

Público, p ar a aoeriguações. "
2.06 - Processo ALRÂM.P-PP/201918 - Cidadão I Presidente do Governo

Regional da Madeira I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /269, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguint ei -----------------------

"1. No âmbito da eleição para a Assembleia Legislatioa da Região Autónoma dn

Madeira, oem um cidadão apresentar uma queim contra o Presidente do Gooerno

Regional da Madeira, por, em síntese, na inauguração do MusetL da Fotografia da

Madeira (que ocorreu em 29 de julho p.p.), ter referiilo diaersos inoestimentos na região,

assim como obras futuras, que ilependeriio de um futuro goaerno.

2. Notificado para se pronunciar, o oisailo refutou a participação, alegando, em síntese,

que as declarações proferiilas respeitam à atuação gooernatioa, no âmbito de

inoestimentos realizados ou já em curso, e que estas referências foram feitas para

informar os ciiladãos daqueles inoestimentos, nomeadamente na área da cultura e do

lazer.

3. O artigo 60.' da Lei Orgânica n." 12006, de 13 de feaereiro (Lei Eleitoral da

Assembleia kgislatioa da Região Autónoma da Madeira - LEALRAM), consagra os

deaeres de neutralidadc e itnparcialidade a que todas as entidades públicas estão

obrigadas, com especial incidência a partir da data d.a publicaçao ilo decreto que marca a

data das eleições, pelo que as entidailes públicas deoem, no cumprimento das suas

funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiürios e

não deaem intensir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la
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por qualquer meio, tendo a publicação do mencionado decreto ocorrido em e julho de

2019 (Decreto do Presiilente da República n." 42-A2019).

Exig*se, assim, que aquelas entidades adotem, no exercício das suas competências e na

prossecução das suas atribuições, uma posição equidistante face às forças políticas e se

abstenham de manifestações políticas suscethteis fu interferirem ou ile influenciarem o

processo eleitoral.

Quanto às inaugurações, tem a Comissão entendido que as memsas, por si só, não se

encontram legalmente proibiilas no prcsente períoilo eleitoral, sem preiuíza de os

organizadores e interoenientes deoerem ter especiais cautelas na separação entre a

qualidade de caniliilatos e a posição de titular ile cargo político, não podendo a

inauguração serair, ilireta ou iniliretamente, de propaganila a alguma candidatura, Para

aferição, atende-se à frequência, destaque e decurso da inauguraçiÍo, a qual deae suceder

de forma absolutamente objetiaa e isenta, mitando-se, nomeadamente, a confusão, no

discurso ou por elementos gráfrcos, entre a posição ile titular do cargo e de candidato, a

realimção de promessas futuras ou a tentatitta de influenciar a audiência por

considerações estranhas no interesse público da obra inaugurada.

4. O Presidente do Gooerno Regional, ao proferir, nessa qualiilade, declarações como

"Nos últimos anos, nós reabilitamos aqui no Funchal, cerca de 25000 metros quadrados

de área edificada,( . . .) e hoje temos mais (...) uma grande reabilitação, uma grande

concretiução, a que oai acrescer a Quinta Magnólia, portanto, serão cerca de...na nossa

cidade do Eunchal, reabilitados mais i5000 metros quadrados. Portanto, quando

determinadas persotugens ttêm falar de reabilitação do património em termos abstratos,

o Goaerno Regional não fala em termos abstratos, fala em termos concretos.» e que <<

(...)o noao repto é abrirmos nos próximos anos, nos próximos 2 anos, o Museu ilo

Romantismo do Monte. Temos tuilo para preparailo para lançar a obra', está a enaltecer

a ação gooernatiaa e a fazer promessas para o Íuturo.

Acresce que o anúncio de obras que apenas terão início após o manilato em curso é

passíoel de ser entendido como um ato de Propaganda eleitoral, na aceção tlo artigo 64.'

da LEALRAM, faaorecendo e promooendo uma candidatura - a que peÍtence o oisado -
em detrimento das ilemais.
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5. Face ao que antecede, no exercício ila competência conferiila pela alínea d), '1 do

artigo 5.' da Lei n.' 71fr8, de 27 ile ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notiÍicar o Presiilente do Gooerno Regional da

Mndeira e adaerti-lo para que, até ao final do período eleitoral, se abstenha de

comportamentos que não se coadunem com os deoeres de neutraliilade e imparcialidade

a que as entidades públicas - bem como os seus titulares - se encontra.m especialmente

adstritas, sob pena de poder incorrer no crime preoisto e punido pelo artigo 1j5.' da

LEALRAM."

2.07 - Processo ALRAM.P-PP/2O79118 - Cidadão I Governo Regional da

Madeira I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2019 /267, qrte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia kgislatioa da

Região Autónoma da Madeira, um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleiçõa

uma participaçãa contra o Gooerno Regional da Madeira relatiaa a cartazes que

publicitam obras do Gooerno Regional.

2. O Presidente do Goaerno Regional foi notificado para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada e oeio alegar, em síntese, que'as obras que o Gooerno Regional

realiza, no âmbito das suas competências, são, atempadamente, objeto da deaida

informação aos cidadãos, designadamente, as relathtas à recuperação de troços das

ribeiras destruídos na aluoião de feoereiro de 2010, encontrando-se, desde hrá muito,

colocada informação sobre as mesmas, junto a estas, para o deaiilo conhecimento

públio, transparência de procedimentos e reÍorço da cidadania'. Mais alega que os

cartares foram ali colocados em datas muito anteriores à da marcação ila eleição, os

quais não contêm qualquer referência partidária ou 'de orgnnizações concorrentes às

eleições', negando que tenha ocorrido oiolação do artigo 60." da Lei Eleitoral da

Assembleia kgislatioa da Região Autónoma ila Madeira.

3. Nas imagens enaiadas, figuram outdoors com o slogan'A Madeira mais segura' que

contêm o símbolo do Governo Regional, no lado esquerdo e no canto inferior direito, e
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O slogan utilimdo nos referidos outdoors é suscetíoel de promooer uma aalorafio

positiaa da ação gooernatioa, em faoor da candidatura que integra à eleição em causa.

4. Face ao que antecede, delibera-se recomendar ao Presidente do Goaerno Regional da

Madeira que se abstenha, no decurso dos processos eleitorais, de incluir slogans nas

mensagens relacionailas com a ação goaernamental, no estrito cumprimmto dos deaeres

de neutralidade e imparcialidade a que está sujeito.»

2.08 - Processo ALRAM.P-PP/207912O - Cidadão I CM Porto Moniz e CM

Machico I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /257, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos ileputados à Assembleia kgislatioa da

Região Autónoma da Maileira, um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições

uma participação contra os Presidentes das Câmaras Municipais de Porto Moniz e de

Machico, questionando esta Comissão sobre a admissibilidade da participaçao de Paulo

Cafôfo nas cerimónias do dia do concelho de Porto Moniz (22 de julho) e na 34.o semana

gastronómica do Machico Q6 de julho a 4 de agosto) e alegando que lhe foi dado

protagonismo naqueles taentos, enoianilo duas imagens em anoco à participação.

2. Os Presidentes das Câmaras Municipais de Porto Moniz e de Mnchico foram

notificados para se pronunciarem. O primeiro inoocou ter requerido a suspensão do

mandato com efeito desde 12 de agosto p.p. O segundo alegou que apenas conoidou

formalmente as entidades oficiais regionais para estarem presentes na abertura oficial do

eoento.

3. Desde da data da marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos deoeres de neutralidade e de imparcialitlade,

ilurante o processo eleitoral, pressupõe que as entiilades públicas e os seus titulares não

manifestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a uma determinada
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candidatura em detimento das restantes. No caso da eleição ilos deputados à

Assembleia bgislatiua ila Região Autónoma da Madeira, tal obrigaçdo que recai sobre

as entidades públicas e sobre os seus titulares encontra-se preoista na norma do artigo

60.' da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira (Lei

Orgânica n.' 1./2006, de 13 de feaereiro).

4. No caso em concreto, o alegado quanto à suspensão do manilato de Presidente da

ümara Municipal de Porto Moniz não procede, porquanto à data ilos factos ainila se

encontraoa no exercício desse cargo. Quanto ao inaocado pelo Presidente ila Câmara

Municipal de Machico, não foi apontada justifuação para a presença ile Paulo Cafôfo,

como candidato, em lugar de destaque no eaento oficial em causa.

5. Assim, delibera-se recomendar aos Presidentes da Câmara Municipal de Porto Moniz

(na pessoa do Presidente em exercício, bem como ao oisailo) e da Câmara Municipal ile

Machico que se abstenham ilc comportamentos que possam colocar em risco o estrito

cumprimento dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a que estão sujeitos no

exercício daqueles car gos. »

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuntos (pontos 2.09 a 2.72,2.14 e 2.26 a 2.30) para a próxima reunião plenária.

A reunião foi dada por encerrada pelas 17 horas e 30 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, |oão Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente dnComissão

l\_
fosé Vítor Soreto de Barros
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